
Poder Judiciário
Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba

Gabinete da Desembargadora Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti

Decisão Monocrática
APELAÇÃO CÍVEL 0025874-30.2012.815.0371- Sousa
RELATORA : Desª Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti
APELANTE : Ministério Público do Estado da Paraíba
APELADO : Município de Sousa

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  CIVIL  PÚBLICA.
DIREITO À VIDA E À SAÚDE.   FORNECIMENTO
DE  SUPLEMENTO  ALIMENTAR.  INDICAÇÃO  À
FASE  DA  PRIMEIRA  INFÂNCIA.  SUBSTÍTUÍDO
QUE CONTA COM MAIS DE QUATRO ANOS DE
IDADE. PERDA SUPERVENIENTE DO INTERESSE
DE AGIR.   SENTENÇA EM CONFORMIDADE COM
JURISPRUDÊNCIA  DOMINANTE  DESTE
TRIBUNAL  E  DOS  TRIBUNAIS  SUPERIORES.
PRECEDENTES.  APLICAÇÃO  DO  ART.  557  DO
CPC. NEGATIVA DE SEGUIMENTO AO RECURSO.

Ainda  que  a  demanda  trate  de  fornecimento  de
suplemento alimentar em face do direito à saúde e à
vida,  há  falta  de  interesse  de  agir  superveniente
quando não mais subsistem as condições elencadas
na exordial.

Vistos etc.

Trata-se  de  Apelação  Cível interposta  pelo  Ministério
Público do Estado da Paraíba, buscando a reforma da sentença (fls. 82/84)
prolatada  pelo  Juízo  da  4ª  Vara  da  Comarca  de  Sousa, que  julgou
improcedente o pedido formulado nos autos da Ação Civil Pública ajuizada
em face de ato do Secretário de Estado da Saúde, que negou o fornecimento
do suplemento  NEOCATE (TRÊS LATAS POR SEMANA).

Nas razões do presente recurso (fls. 86/91v.), o apelante aduz
que: 1) a saúde é direito de todos e dever do Estado; 2) por ser fundamental,
o direito à saúde não necessita de regulamentação para sua concretização;
3)  a  prova  dos  autos  comprova  a  necessidade  do  suplemento;  4)  é
desarrazoado  atrelar  ao  paciente  a  comprovação  de  medicamento
alternativo,  ferindo  o  direito  constitucional  à  vida;  5) o  direito  à  saúde
independe  de  qualquer  previsão  normativa;  6)  restou  demonstrado  que  o
simples fato de não constar o medicamento no rol daqueles fornecidos pelo
SUS não pode ser obstáculo à sua concessão pelo Poder Público.



Com essas considerações, requer o provimento do apelo, a
fim de que seja reformada a sentença primeva.

Não foram apresentadas contrarrazões (fl. *95).

Às fls. 101/105, a Douta Procuradoria de Justiça opinou pelo
provimento do recurso.

É o relatório.
Decido.

Tem-se dos autos que o juízo de piso julgou improcedente o
pedido  exordial,  extinguindo  o  processo  com  julgamento  de  mérito,   ao
fundamento  de  ausência  de  demonstração  de  prévio  requerimento
administrativo através do SUS e da impossibilidade de utilização de fármacos
e suplementos fornecidos por esse sistema.

No  caso  em  apreço,  entendo  que  o  ora  recorrente
apresentou prova capaz de ilidir as conclusões do magistrado primevo, de
modo a comprovar o direito do substituído ao fornecimento da medicação. Os
documentos de fls.  25/27 demonstram a necessidade do fornecimento  do
suplemento e a condição de hipossuficiência do paciente.

Na espécie, o Ministério Público comprovou a necessidade de
Miguel Camilo Mendes Figueiredo fazer uso do suplemento especificado na
exordial,  qual seja,  NEOCATE (TRÊS LATAS POR SEMANA),  por ser alérgico à
proteína do leite, consoante laudo médico anexado aos autos.

No  entanto,  deve  ser  considerado  que  o  requerimento
exordial foi realizado no sentido de ser fornecido o suplemento NEOCATE,
em virtude da condição do substituído.

Analisando a bula do referido suplemento,  observo ser  ele
indicado para criança com intolerância à lactose, durante a primeira infância.

Através de interpretação dos autos,  notadamente quanto à
certidão de nascimento de fl. 30, o substituído hoje conta com mais de quatro
anos de idade, considerando-se ter nascido em 22/09/2011. 

Ocorre que, em consulta ao site da Sociedade Brasileira de
Pediatria1, observo que a primeira infância compreende a idade da criança
entre 12 meses e 3 anos de idade.

Estabelecidas essas premissas, chega-se à conclusão de que
o fornecimento do suplemento ao substituído não mais subsiste, diante da
idade em que se encontra o substituído, contando hoje com mais de quatro
anos de idade.

Assim sendo, sem maiores delongas, houve a superveniente
perda do interesse de agir,  sendo certo que a manutenção da sentença é

1  Disponível em https://www.sbp.com.br/?s=primeira+inf%C3%A2ncia



medida que se impõe, notadamente em razão de que, em virtude do direito à
saúde ser perene, não mais subsiste a situação fática posta na exordial.

Com efeito, ainda que a demanda trate de fornecimento de
suplemento alimentar em face do direito à saúde e à vida, ocorreu a falta de
interesse  de  agir  superveniente  por  não  mais  subsistirem  as  condições
elencadas na exordial.

Mutatis  mutandis,  é  o  entendimento  jurisprudencial  pátrio,  no
sentido  de  que,  não  mais  havendo  necessidade  de  fornecimento  do
medicamento, resta configurada a perda do objeto em tais hipóteses, senão
vejamos:

ADMINISTRATIVO  E  PROCESSUAL  CIVIL.
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO.
SUPERVENIENTE MANIFESTAÇÃO DA PARTE AUTORA
PELA DESNECESSIDADE  DO  FÁRMACO.  PERDA DO
OBJETO  DA  AÇÃO  PRINCIPAL.  EXTINÇÃO  DO
PROCESSO  SEM  RESOLUÇÃO  DE  MÉRITO.
HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS.  CABIMENTO.
PRINCÍPIO  DA  CAUSALIDADE.  AFASTAMENTO  DA
INVERSÃO DOS ÔNUS SUCUMBENCIAIS.
IMPOSSIBILIDADE.  PRETENSÃO  DE  REEXAME  DE
PROVAS. SÚMULA 7/STJ.
1. Nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de
Justiça,  são devidos os  honorários  advocatícios  quando
extinto o processo sem resolução de mérito, devendo as
custas e a verba honorária ser suportadas pela parte que
deu causa à instauração do processo, em observância ao
princípio da causalidade.
2.  A  Corte  de  origem  determinou  que  a  parte  ora
agravante deu causa à demanda,  razão pela qual  deve
arcar com o pagamento dos ônus sucumbenciais.
3.  Modificar  o  acórdão  recorrido,  como  pretende  a
recorrente, no sentido de reconhecer que o ente público
deu causa à demanda e,  assim, afastar  a inversão dos
ônus  sucumbenciais,  demandaria  o  reexame de  todo  o
contexto fático-probatório dos autos, o que é defeso a esta
Corte em vista do óbice da Súmula 7/STJ.
Agravo regimental improvido.2

PROCESSO  CIVIL.  FORNECIMENTO  DE
MEDICAMENTOS.  REQUISITOS  DA  TUTELA
ANTECIPADA. SUPERVENIENTE EXTINÇÃO DO FEITO.
PREJUDICIALIDADE.
1.  Ainda  que  a  demanda  discuta  o  fornecimento  de
medicamentos,  fica  prejudicado  o  recurso  especial  que
busca  analisar  os  requisitos  da  tutela  antecipada
concedida  quando  é  proferida  sentença  revogando  o
provimento jurisdicional de urgência e o feito é extinto pela
perda  superveniente  do  objeto,  já  que  o  remédio  se
revelou contra-indicado.
2. Agravo regimental a que se nega provimento.3

2  AgRg no  AREsp  544.038/PR,  Rel.  Ministro  HUMBERTO  MARTINS,  SEGUNDA TURMA,
julgado em 09/09/2014, DJe 16/09/2014.



No  mesmo  sentido,  apontam  as  decisões  da  jurisprudência
pátria:

PROCESSUAL  CIVIL  E  ADMINISTRATIVO.
FORNECIMENTO  DE  MEDICAMENTO.
DESNECESSIDADE DO USO. PERDA SUPERVENIENTE
DO INTERESSE DE AGIR.  1.  Ação ordinária  manejada
com o objetivo de ver assegurado o direito ao recebimento
de  fármaco  não  incluído  na  listagem de  medicamentos
disponibilizados pelo SUS; 2. Tendo a União acostado aos
autos documentos,  não contraditados pela parte autora,
que  comprovam  a  recusa  desta  de  receber  os
medicamentos  (que  lhe  eram  fornecidos  por  força  de
decisão antecipatória de tutela), ao argumento de que não
seria  mais útil  ao seu tratamento,  resta caracterizada a
perda  superveniente  do  interesse  de  agir;  3.  Processo
extinto sem resolução de mérito. Apelações prejudicadas.4

Registre-se que, estando o recurso em confronto com súmula
ou jurisprudência dominante do respectivo Tribunal, Supremo Tribunal ou de
Tribunais Superiores, sequer é necessário o seu exame pelo órgão colegiado,
devendo ser dado provimento ao recurso monocraticamente, nos termos do
do art. 557, CPC:

Art.  557.O  relator  negará  seguimento  a  recurso
manifestamente  inadmissível,  improcedente,  prejudicado
ou  em  confronto  com  súmula  ou  com  jursprudência
dominante  do  respectivo  tribunal,  do  Supremo  Tribunal
Federal , ou de Tribunal Superior.

Face  ao  exposto,  NEGO SEGUIMENTO À  APELAÇÃO,  nos
termos  do  art.  557  do  CPC,  ante  o  manifesto  confronto  do  recurso  com
jurisprudência dominante deste Tribunal e de Tribunais Superiores. 

P.I.

João Pessoa, 17 de fevereiro de 2016.

Desembargadora Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti
       Relatora

G/03

3   AgRg no AREsp 47.404/RS, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em
11/03/2014, DJe 19/03/2014.
4   TRF-5 - AC: 200982010034652, Relator: Desembargador Federal Paulo Roberto de Oliveira Lima, Data 
de Julgamento: 07/05/2013,  Segunda Turma, Data de Publicação: 16/05/2013.


